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MANIFESTO PELAS CONDIÇÕES GERAIS DE TRANSPORTE ESTABELECIDAS PELA AGÊNCIA NACIONAL DE AVIAÇÃO CIVIL - ANAC

Nós, abaixo assinados, advogados, advogadas, cidadãos e cidadãs brasileiros, representantes de entidades, presentes nesta data, 20 de dezembro de 2016, à sede do Conselho Federal da OAB, sediada na SAUS, Quadra 5, Lote 1, Bloco M, em Brasília/DF, CEP 70070-939, manifestamos nossa indignação e repúdio em face da Resolução n.º 400, de 13 de dezembro de 2.016, que foi publicada no Diário Oficial da União em data de 14 de dezembro de 2.016, na seção 1, à página 104, que coloca o consumidor de serviço de transporte aéreo em condição desfavorável, bem como o deixa desprotegido na relação de consumo. 

A referida Resolução traz medidas drásticas à relação consumerista, vez que conforme determinação do art. 13, o transporte de bagagem despachada configurará contrato acessório oferecido pelo transportador, o que é inadmissível, vez que para esta configuração, é requisito fundamental a opção em contratar, por ser uma emenda ou complementação ao contrato principal, o que não ocorre com a referida determinação.

Imperioso se faz destacar, que os consumidores ficarão desprotegidos em razão de não haver equilíbrio na contratação dos serviços de transporte aéreo, haja vista que estes ficarão coagidos a contratar, visto que na maioria das vezes sempre tem bagagem a ser despachada, sendo a utilização deste serviço uma necessidade principal a ser contratada, e não apenas uma opção em contratar.
Ainda que o texto original da referida Resolução tenha extraído o livre arbítrio na precificação dos serviços que constava do Projeto de Resolução, apenas a ocultação da liberdade tarifária não trás segurança aos consumidores, vez que o art. 2º, não indica a Regulamentação da ANAC que imporá limites na determinação do preço pago pelos serviços.  
Os consumidores com muita luta adquiriram garantias em relação à prestação dos serviços aéreos, não sendo justo o retrocesso de seus direitos adquiridos, deixando que as transportadoras decidam como e quanto irão cobrar por essa prestação, sem que haja qualquer fiscalização.
A ideia de acabar com a franquia de bagagem e reduzir o custo do bilhete é um argumento falacioso, ainda mais no estado em que o Brasil se encontra, tendo em vista que a não fiscalização do preço cobrado pela prestação dos serviços, deixará o consumidor sem dúvida alguma, em situação desvantajosa, o que acarretará forte desequilíbrio na relação de consumo de transporte aéreo.
Cumpre-nos alegar, que não há determinação no sentido de redução do valor do bilhete com o fim da franquia de bagagem, mas apenas expectativas, e como não existe regulamentação para tanto, indubitável que as transportadoras continuarão cobrando pelo mesmo preço do bilhete ou reduzirão infimamente seu valor, o que favorecerá uma provável superação de preços.
Por último, mister se faz arguir que o Plenário do Senado, proferiu decisão brilhante e nobre no dia 14 de dezembro de 2.016, ao aprovar o Projeto de Decreto (PDS 89/2016), de autoria do Senador Humberto Costa, que tem por objetivo sustar o art. 13, da Resolução n.º 400 de 13 de dezembro de 2016 da Agência Nacional de Aviação Civil. 
Em face das razões acima expostas, bem como diante da tão gloriosa aprovação do PDS pelo Plenário do Senado, esperamos que a Exma. Câmara dos Deputados decida no mesmo sentido, a fim de que não prospere o fim da franquia das bagagens, bem como não deixe a mercê das transportadoras aéreas, o valor a ser cobrado pela prestação dos serviços.
Brasília/DF, 20 de dezembro de 2016.
	Claudio Lamachia
Presidente da Ordem dos Advogados do Brasil


	Marié Miranda 

Presidente da Comissão Especial de Defesa do Consumidor do CFOAB                                                   



	Claudia Lima Marques
Vice-Presidente da Comissão Especial de Defesa do Consumidor do CFOAB

	Gustavo Chalfun
Secretário da Comissão Especial de Defesa do Consumidor do CFOAB

	Álvaro Guilherme Ribeiro Matos

Conselheiro Seccional da OAB/MG


	Paulo Miguel
Diretor Executivo do Procon/SP

	Amanda Flávio de Oliveira

Presidente do Instituto Brasileiro de Política e Direito do Consumidor – Brasilcon


	Maria Goretti Sanches Lima
Vice-Presidente Executiva do Fórum Internacional de Advogados de Viagem e Turismo – IFTTA Brasil



	Luciana Rodrigues Atheniense

Advogada do Movimento das Donas de Casa e Consumidores de Minas Gerais


	Geyson José Gonçalves da Silva 

Presidente Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/SC

	Thiago Ferreira Wanderley

Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/AL
	Marlus Keller Riani

Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/MG

	Luiz Sávio Aguiar Lima
Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/CE


	Cássio Drumond Magalhães
Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/ES

	Renata Abalém

Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/GO


	Nikollas Breno de Oliveira Pellat

Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/MS

	Ewerton Kleber de Carvalho Ferreira
Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/PE


	Vinicius Fonseca dos Santos e Silva
Vice-Presidente da Comissão Seccional de Defesa do Consumidor da OAB/DF

	Marco Antônio Nobre Salum

Presidente da Comissão de Direito do Consumidor da OAB/AM


	


Página 1 de 4

[image: image1.png]